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SIND DOS SALOES BARB E CAB INST B SIMILARES DE BELEM, CNPJ n. 04.792.453/0001-59, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSELITA OLIVEIRA DOS SANTOS;

E

SINDICATO DOS OFICIAIS DE BARBEIROS, CABELEIREIROS E SIMILARES DO ESTADO DO PARA,
CNPJ n. 04.814.648/0001-52, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). WLADMILSON
ASSUNCAO GAMA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) BARBEIROS, CABELEIREIROS,
MANICURE/PEDICURE, PODÓLOGOS, CALISTAS, ESTETICISTAS, MASSOTERAPEUTAS,
MAQUIADORES, MASSAGISTAS EM SALÕES DE BELEZA, INSTITUTOS DE BELEZA, ESCOLAS DE
CABELEIREIROS E SIMILARES, com abrangência territorial em Belém/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SOCIAIS E ECONÔMICAS

Os integrantes da categoria profissional que sejam portadores de certificado de qualificação expedido pelo
sindicato ou instituição profissionalizante oficial, e aqueles que tiverem declaração de qualificação dos
sindicatos, não poderão receber remuneração final, seja salário fixo, salário misto (fixo + comissão) ou
apenas comissão, inferior aos seguintes valores:

a) CABELEIREIROS, BARBEIROS, MAQUIADORES, com formação superior sequencial e/ou
especialização em sua área de atuação: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais);

b) ESTETICISTAS, MASSOTERAPEUTAS E PODÓLOGOS, com formação superior sequencial e/ou
especialização em sua área de atuação: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais);

c) MANICURE, PEDICURE, CALISTA, DEPILADORA, FOTODEPILADORA E DESIGNER DE
SOBRANCELHAS: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);
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d) AUXILIARES E ASSISTENTES dos profissionais descritos nas alíneas "a", "b" e "c": R$ 2.100,00 (dois
mil e cem reais);

e) ADMINISTRATIVO:

- RECEPCIONISTA, CAIXAS, ATENDENTES: R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais);

- SERVIÇOS GERAIS: R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais).

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUARTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO OU CONTRACHEQUE

Os empregadores ficam obrigados a fornecer aos seus empregados comprovante de pagamento de salário
(contracheque), discriminando as importâncias de salário e os respectivos descontos efetuados.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIO COM CHEQUE

Quando o pagamento de salário for feito através de cheque, os empregadores deverão permitir que os
empregados, no horário de expediente bancário, possam se ausentar para descontá-los, ficando vedada a
utilização, para tal fim, do intervalo destinado ao repouso ou alimentação.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS DE CHEQUES OU OUTRAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS

As empresas não poderão descontar de seus empregados (as) caixas, vendedores ou balconistas o valor
de mercadorias pagas com cheques devolvidos por insuficiência de fundos ou qualquer outro motivo, bem
como valores decorrentes de transações bancárias realizadas por PIX, cartão de crédito, cartão de débito
ou outras operações financeiras, desde que o (a) empregado (a) tenha observado as normas e
procedimentos estabelecidos pela empresa.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS

Ficam os empregadores obrigados a efetuar o pagamento das diferenças salariais (salários e demais
verbas), retroativas à data-base, oriundas do atraso na confecção desta Convenção, valores que poderão
ser parcelados em até três vezes após a data de arquivamento desta na SRTE – Superintendência Regional
do Trabalho e Emprego.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO



As empresas devem adiantar metade do 13º salário até a sexta-feira anterior ao Domingo do Círio de
Nazaré, mediante solicitação por escrito com 30 dias de antecedência.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA NONA - HORA EXTRA

As primeiras duas horas extraordinárias diárias serão remuneradas com o adicional de 50% sobre o valor
da hora normal, e as demais horas com adicional de 100%.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL NOTURNO

O trabalho realizado das 22h às 5h fará jus ao adicional noturno de 20%, cumulativo com o adicional de
horas extras, quando for o caso.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Aos profissionais que manuseiam produtos químicos (ácidos, produtos para coloração, descoloração,
ondulação, permanente, relaxamento, reflexo e outros), a exemplo dos cabeleireiros e esteticistas, fica
assegurado o adicional de insalubridade nos percentuais de 10%, 20% e 40% do salário-mínimo, nos
termos dos Artigos 192 e 195 da CLT.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - QUEBRA DE CAIXA

Os (as) empregados (as) operadores de caixa que trabalham em empresas que descontam diferenças em
dinheiro a menor farão jus a um adicional no valor de R$ 88,00. Caso a empresa não desconte qualquer
valor, fica desobrigada a efetuar o referido pagamento.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMISSÃO AJUSTADA

O empregador obriga-se a especificar no Contrato de Trabalho de seu empregado comissionado o
percentual ou tipo de comissão ajustada.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE-TRANSPORTE

Aos empregados que optarem por receber vale-transporte fica assegurado o recebimento no início de cada
mês, facultado aos empregadores os descontos permitidos nos termos da legislação vigente.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXÍLIO FUNERAL

No caso de falecimento do empregado(a), a empresa pagará aos seus dependentes, a título de auxílio
funeral, a quantia equivalente ao maior salário da função vigente na época do óbito.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

As homologações das rescisões de contrato de trabalho dos empregados serão feitas obrigatoriamente no
Sindicato, no prazo legal. No ato da homologação, o empregador deverá apresentar, junto ao sindicato
profissional, os seguintes documentos:

a) Livro de registro de empregado;

b) CTPS de empregado;

c) Seis últimas guias de GIF ou GRE;

d) Extrato da conta vinculada ao FGTS;

e) Guias de comunicação de dispensa, para habilitação ao seguro desemprego, em caso de rescisão sem
justa causa;

f) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, em cinco vias;

g) Comprovante de recolhimento da multa rescisória sobre o FGTS (40%), em caso de rescisão sem justa
causa;

h) Atestado médico demissional;

i) Carta de preposto;

j) Memorando do aviso prévio ou do pedido de dispensa;

k) Chave do FGTS;

l) Carta de Recomendação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado pelo prazo de
trinta (30) dias após o retorno de férias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas, às suas expensas, ficam obrigadas a submeter o empregado ao
exame médico demissional, sob pena de restauração do contrato de trabalho.

ESTÁGIO/APRENDIZAGEM

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PRIMEIRO EMPREGO



Empresas com mais de 20 empregados devem contratar aprendizes:

- De 14 a 16 anos: 4h/dia, por 2 anos, com 50% do salário-mínimo;

- De 16 a 18 anos: 6h/dia, com 2/3 do salário-mínimo.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATO DE SALÃO-PARCEIRO E PROFISSIONAL-PARCEIRO

Os contratos de parceria deverão observar a Lei nº 12.592/2012.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não será considerado empregado o profissional-parceiro com contrato de
parceria escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O profissional pode atuar como pessoa física ou jurídica (MEI, microempresa
etc.).

PARÁGRAFO TERCEIRO – O salão-parceiro deverá recolher a contribuição sindical do profissional-
parceiro pessoa física, salvo se este já tiver efetuado o recolhimento.

PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de sindicalização de MEI, a mensalidade deverá ser repassada
conforme prazos estipulados.

PARÁGRAFO QUINTO – Faculta-se ao parceiro o uso de equipamentos e produtos próprios.

PARÁGRAFO SEXTO – Aplicam-se as Leis nº 12.592/2012 e 13.352/2016, não se aplicando as demais
cláusulas desta Convenção aos contratos de parceria.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES
OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CERTIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA BELEZA

Os profissionais e auxiliares da área de estética e beleza somente poderão exercer suas funções mediante
comprovação de qualificação profissional por meio de certificado emitido por entidade de classe ou
instituição reconhecida.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CERTIFICAÇÃO DE INSTRUTORES

Os instrutores da área de estética e beleza somente poderão atuar mediante certificado de conclusão de
curso de instrutor emitido pelo sindicato da categoria ou instituição reconhecida pelo MEC.



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

a) Os cursos de formação profissional só terão validade se reconhecidos pelos sindicatos acordantes ou
instituição oficial de ensino;

b) Salões e centros técnicos só poderão ministrar cursos com autorização dos sindicatos e respeito à carga
horária determinada pelo MEC;

c) Fica assegurada a liberação de até **10 dias/ano** para participação em cursos de qualificação e **20
dias** para diretores sindicais, sem prejuízo da remuneração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AUTÔNOMOS E OUTROS

Não será considerado empregado:

I) O profissional que explora a própria força de trabalho, sem subordinação, com inscrição como autônomo
no INSS ou MEI;

II) Aquele que firmar contrato de prestação de serviço, locação de espaço ou aluguel de bens móveis;

III) O instrutor autônomo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os autônomos devem apresentar até o dia 16 de cada mês o comprovante de
pagamento do INSS ou do MEI.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando sindicalizado, o profissional deve repassar a mensalidade sindical à
empresa até o dia 5, que a repassará ao sindicato até o dia 10.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Faculta-se ao autônomo o uso de equipamentos e produtos próprios.

PARÁGRAFO QUARTO – Não se aplicam aos autônomos as demais cláusulas desta Convenção.

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DELEGADO(A) SINDICAL

Fica garantido o emprego do delegado sindical contra despedida imotivada, na proporção de 1 por salão,
desde que a empresa seja notificada da eleição.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - MANUTENÇÃO DA JORNADA 6X1



Fica convencionada a jornada normal de trabalho semanal no regime 6x1 (seis dias de trabalho por um de
descanso), independentemente de nova legislação que possa surgir acerca da matéria, respeitados os
princípios da autonomia coletiva da vontade e da prevalência do negociado sobre o legislado, na forma do
artigo 611-A da CLT.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - BANCO DE HORAS

As empresas poderão adotar o sistema de compensação de jornada de trabalho de que trata o artigo 59 da
CLT, dispensando-se o acréscimo de salário, desde que o excesso de horas de um dia seja compensado
pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de 90 dias, a
soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a
compensação integral da jornada extraordinária, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não
compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficam as empresas autorizadas a funcionar normalmente em domingos e
feriados.

DESCANSO SEMANAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS COMEMORAÇÕES

Fica reconhecido o dia 19 de janeiro como o Dia do Cabeleireiro, facultado para todos os profissionais da
categoria.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AUSÊNCIAS LEGAIS

Serão consideradas ausências legais e remuneradas as seguintes situações:

a) dias em caso de falecimento de cônjuge, ascendentes ou descendentes;

b) 1 dia em caso de internação hospitalar de cônjuge ou filhos, ou para obtenção de documentos legais,
mediante comprovação;

c) Faltas de empregado estudante vestibulando, quando comprovadamente decorrerem de exames na
cidade em que trabalha;

d) 5 dias por nascimento de filho (licença-paternidade).

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO PROFISSIONAL



Quando os serviços forem realizados em condições insalubres que exijam equipamentos de proteção
individual, os empregadores comprometem-se a fornecê-los gratuitamente.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL

As empresas descontarão dos empregados, em outubro, 2% sobre o salário da categoria, a título de
contribuição negocial, desde que autorizado, em benefício dos sindicatos profissional e laboral.

PARÁGRAFO ÚNICO– O recolhimento deverá ser feito até o 10º dia subsequente ao desconto.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - MENSALIDADE SINDICAL

As empresas descontarão em folha, mediante autorização por escrito e notificação do sindicato profissional,
2% do piso da categoria*, conforme art. 545 da CLT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O recolhimento deve ser feito até o 10º dia subsequente ao desconto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – É livre a associação sindical, podendo o trabalhador solicitar inclusão ou
exclusão a qualquer tempo, por escrito.

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO BILATERAL

Poderá ser constituída comissão bilateral de conciliação com 2 membros de cada sindicato para dirimir
dúvidas nas relações de trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PRORROGAÇÃO E REVISÃO TOTAL OU PARCIAL DOS
DISPOSITIVOS DESTA CONVENÇÃO

A prorrogação, revisão ou denúncia desta Convenção dependerá de aprovação em Assembleia Geral dos
sindicatos, conforme art. 612 da CLT.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - MULTA

Fica estipulada multa, em caso de qualquer descumprimento da presente norma coletiva, em valor único,
sem que seja considerado fator multiplicador o número de cláusulas, de trabalhadores envolvidos ou o



número de estabelecimentos (matriz e filiais), conforme gradação abaixo, que reverterá em favor da parte
prejudicada, seja empregado, sindicato ou empresa, a ser paga pela parte de descumprir esta convenção,
observado o disposto no art. 619, c/c o art. 622, todos da CLT:

I- Para empresas com até 05 empregados: Multa no valor de R$ 5.000,00;

II- Para empresas com até de 10 empregados: Multa no valor de R$ 10.000,00;

III- Para empresas com até de 20 empregados: Multa no valor de R$ 20.000,00;

IV - Para empresas com mais de 20 empregados: Multa no valor de R$ 50.000,00;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não incidirá na multa prevista nesta cláusula a empresa que descumprir
qualquer dispositivo deste instrumento e, notificada por escrito pelo sindicato profissional, regularizar sua
situação no prazo assinalado por este último de, no mínimo, 30 (trinta) dias, visto que o sindicato (sabendo
que muitas vezes descumprimentos são involuntários e motivados por erros ou lapsos de próprios
empregados – da Seção de Pessoal, por exemplo) se obriga antes de ajuizar qualquer ação de
cumprimento coletivo que questione a multa, a notificar e conceder o prazo citado para a regularização do
descumprimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de reincidência, o valor da multa será automaticamente dobrado,
considerando-se reincidente a parte que voltar a incorrer na mesma infração dentro do prazo de vigência
deste instrumento.

}

JOSELITA OLIVEIRA DOS SANTOS
PRESIDENTE

SIND DOS SALOES BARB E CAB INST B SIMILARES DE BELEM

WLADMILSON ASSUNCAO GAMA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS OFICIAIS DE BARBEIROS, CABELEIREIROS E SIMILARES DO ESTADO DO PARA

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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